
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 308.432 - SC (2014/0287412-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : OLIMAR MARTINS 
ADVOGADO : OLIMAR MARTINS  - SC037821 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MAURICIO ADRIANO RUBIK 

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRIBUNAL DO JÚRI. ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADE 
NA QUESITAÇÃO. PRECLUSÃO DA MATÉRIA. PEDIDO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DO HOMICÍDIO DOLOSO PARA A 
MODALIDADE CULPOSA. INVIABILIDADE EM SEDE DE WRIT.  
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. Esta Corte já se pronunciou no sentido de que eventuais nulidades ocorridas no 
plenário de julgamento do Tribunal do Júri devem ser arguidas durante a sessão, 
sob pena de serem fulminadas pela preclusão, nos termos da previsão contida no 
art. 571, VIII, do Código de Processo Penal. 
3. Se as instâncias ordinárias, com base em circunstâncias concretas dos autos, 
entenderam que a conduta imputada ao paciente é revestida de dolo, tal premissa 
não pode ser desconstituída em sede de writ, porquanto não cabe nesta via 
estreita o revolvimento detido do conjunto fático-probatório. 
4.  Habeas corpus não conhecido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 14 de março de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator

Documento: 1579791 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/03/2017 Página  1 de 4



 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 308.432 - SC (2014/0287412-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : OLIMAR MARTINS 
ADVOGADO : OLIMAR MARTINS  - SC037821 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MAURICIO ADRIANO RUBIK 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
MAURICIO ADRIANO RUBIK, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de  Santa 
Catarina, cuja ementa registra:

"TRIBUNAL DO JÚRI. HOMICÍDIO. DOLO EVENTUAL 
RECONHECIDO PELO CONSELHO DE SENTENÇA. RECURSOS DA 
DEFESA E DA ACUSAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA HOMICÍDIO 
CULPOSO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA 
SOBERANIA DOS VEREDICTOS. MERA INTERPRETAÇÃO DOS 
JURADOS QUANTO AOS FATOS DEDUZIDOS EM JUÍZO. AUSÊNCIA 
DE DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS 
AUTOS.
DOSIMETRIA DA PENA. IMPOSSIBILIDADE DE AGRAVAMENTO DA 
PENA-BASE. SÚMULA N. 444 DO STJ. REDUÇÃO DA REPRIMENDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME, RÉU QUE CONDUZIA O VEÍCULO 
SOB INFLUÊNCIA DE ÁLCOOL EM RODOVIA FEDERAL. FATO 
CONSIDERADO NA CARACTERIZAÇÃO DO DOLO EVENTUAL. 
AUMENTO DA PENA-BASE INDEVIDO.  MANUTENÇÃO  DO  
REGIME  INICIAL  SEMI-ABERTO. DECLARAÇÃO DA 
INABILITAÇÃO DO RÉU PARA DIRIGIR VEÍCULO. HOMICÍDIO QUE 
TEVE POR INSTRUMENTO UM AUTOMÓVEL. 
RECURSOS PARCIALMENTE PROVIDOS."

O impetrante sustenta, em síntese, que há ilegal constrangimento, sob o 
argumento de que não foi dada oportunidade ao paciente  inserir na quesitação votada pelo 
Tribunal do Júri, a tese de ter agido com culpa, afastando o dolo eventual.

Requer a concessão da ordem, para que seja realizada a desclassificação do 
crime para a forma culposa, prevista no Código de Trânsito Brasileiro.

Liminar indeferida.
Informações prestadas pelo Tribunal de origem.
Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do habeas corpus 

ou pela denegação da ordem.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 

que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

 Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado pelo Tribunal do Júri à pena de 
8 (oito) anos de reclusão, em regime semiaberto, pela prática do crime previsto no art. 121, 
caput, do Código Penal e no artigo 306 da Lei n. 9.503/1997. 

A defesa sustenta que, nos quesitos apresentados ao Tribunal do Júri, não constou 
discussão sobre o caráter culposo do delito. Defende a desclassificação do crime da modalidade 
dolosa para culposa, sob o argumento de que o paciente não quis nem previu a possibilidade do 
acidente ocorrer.

Esta Corte já se pronunciou no sentido de que eventuais nulidades ocorridas no 
plenário de julgamento do Tribunal do Júri devem ser arguidas durante a sessão, sob pena de 
serem fulminadas pela preclusão, nos termos da previsão contida no art. 571, VIII, do Código de 
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Processo Penal. Neste sentido, transcrevo: 

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. 
TRIBUNAL DO JÚRI. ABSOLVIÇÃO. PROVA EXCLUSIVAMENTE 
INQUISITORIAL. NULIDADE. UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA 
JORNALÍSTICA PARA INFLUENCIAR OS JURADOS. DOSIMETRIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. MATÉRIAS NÃO SUBMETIDAS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA N. 713 DO STF. NULIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE QUESITO. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
NÃO ALEGADA PELA DEFESA. NÃO IMPUGNAÇÃO EM ATA. 
MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Ante o efeito devolutivo restrito da apelação contra decisões do Júri, 
encontra óbice na Súmula n. 713 do STF a análise de matérias não 
submetidas à instância recursal. Assim, as teses não analisadas pela Corte 
de origem não podem ser conhecidas diretamente pelo Superior Tribunal de 
Justiça, sob pena de indevida supressão de instância. 
2. Os quesitos relativos à causa de diminuição de pena devem ser 
formulados de forma específica, diante das teses suscitadas pela defesa, o 
que, na hipótese, não tem como ser averiguado, dada a deficiência de 
instrução deste writ, somada às informações constantes da ata de 
julgamento, que dão conta da inexistência de causa de diminuição de pena 
levantada pela defesa em sessão plenária e de qualquer insurgência quanto à 
nulidade apontada pelo impetrante. 
3. A alegação de nulidade por vício na quesitação deverá ocorrer no 
momento oportuno, isto é, após a leitura dos quesitos e a explicação dos 
critérios pelo Juiz presidente, sob pena de preclusão, nos termos do art. 
571 do CPP.
4. Habeas corpus não conhecido." (HC 217.865/RJ, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/05/2016, 
DJe 24/05/2016) 

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. TRIBUNAL DO JÚRI. NULIDADES 
RELATIVAS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
IRREGULARIDADES NA QUESITAÇÃO NÃO REGISTRADAS EM 
ATA. PRECLUSÃO. JULGAMENTO CONTRÁRIO À PROVA DOS 
AUTOS. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA BASEADA EM MOTIVAÇÃO 
CONCRETA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no 
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia 
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada for flagrante, hipótese 
em que se concede a ordem de ofício. 
2. Nas alegações de nulidade relativa vige o princípio pas de nullité sans 
grief do art. 563 do Código de Processo Penal, de forma que a parte 
precisa demonstrar eventual prejuízo suportado pelo ato que aponta como 
processualmente inválido. 
3. Eventuais irregularidades na quesitação devem ser suscitadas no 
momento oportuno e registradas na ata da sessão de julgamento do 
Tribunal do Júri, sob pena de preclusão. 
4. Não há julgamento contrário à prova dos autos quando o Tribunal avalia 
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todo o conjunto probatório e entende que o júri escolheu uma das teses 
amparadas no processo penal. 
5. Inexiste ilegalidade na dosimetria da pena se as instâncias de origem 
apontam motivos concretos para a fixação da pena no patamar 
estabelecido. 6. Habeas corpus não conhecido." (HC 276.714/RS, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 24/02/2015, 
DJe 03/03/2015) 

Na hipótese dos autos, a defesa não alegou, oportunamente, nenhuma 
contrariedade aos quesitos.Verifica-se, portanto, que a questão está prejudicada em razão da 
preclusão. 

Sobre a questão, o acórdão impugnado registrou (e-STJ fl. 85):
 

" O entendimento dos jurados a respeito da existència de dolo na conduta 
do agente restou manifestado na resposta ao quesito de n. 6, que postula o 
seguinte enunciado: 'O réu Maurício Adriano Rubik, ao dirigir o veículo 
embriagado, assumiu o risco de produzir a morte da vítima?'. Referido 
quesito contou com quatro respostas afirmativas e uma negativa."

Em que pese a preclusão da matéria, verifica-se, pois, que houve a devida 
manifestação  do corpo de jurados sobre a questão relativa à existência do dolo na conduta.

Quanto ao pleito de modificação deste entendimento, para que esta Corte 
Superior promova  a desclassificação da conduta do art. 121, caput, do Código Penal, para o 
crime previsto no art. 302 do Código de Transito Brasileiro, em sua forma culposa, é de se 
destacar sua inviabilidade em sede de habeas corpus.

Se as instâncias ordinárias, com base em circunstâncias concretas dos autos, 
entenderam que a conduta imputada ao paciente é revestida de dolo, tal premissa não pode ser 
desconstituída em sede de writ, porquanto não cabe nesta via estreita o revolvimento detido do 
conjunto fático-probatório. 

Nesse sentido, trago à colação aos seguintes precedentes: 

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. HOMICÍDIO DOLOSO NA 
CONDUÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR SOB A INFLUÊNCIA DE 
ÁLCOOL. OMISSÃO DE SOCORRO ÀS VÍTIMAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. FALTA DE CABIMENTO. 
PRISÃO PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO. 1. A aferição da existência ou 
da ausência do elemento subjetivo da infração, para a desclassificação do 
delito de homicídio qualificado para duplo homicídio culposo na direção de 
veículo automotor, art. 302 da Lei n. 9.503/1997 (Código de Trânsito 
Brasileiro), demanda o revolvimento da prova produzida, o que não é 
possível em habeas corpus substitutivo de recurso especial. 2. Embora não 
esteja carente de fundamentação, a prisão cautelar, diante das 
peculiaridades do caso, a esta altura, está desproporcional, o que justifica a 
substituição da medida extrema por outras alternativas. 3. Habeas corpus 
conhecido em parte e, nessa parte, ordem concedida apenas para substituir 
a prisão preventiva do paciente por medidas alternativas, consistentes em: 
a) comparecimento mensal em juízo, para informar e justificar atividades; 
b) proibição de acesso ou frequência a bares e festas; c) proibição de 
manter contato com qualquer testemunha da ação penal; d) proibição de 
ausentar-se do Estado do Ceará sem autorização judicial; e) recolhimento 
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domiciliar no período noturno e nos dias de folga; e f) suspensão da 
habilitação para dirigir veículo automotor, com recomendação ao Juízo de 
primeiro grau que fiscalize com rigor o cumprimento das medidas 
aplicadas" (HC 329.691/CE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 18/04/2016).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DOLOSO. PRONÚNCIA. PRECLUSÃO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A 
FORMA CULPOSA. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA QUE DEVE SER 
ARGUIDA NA PRÓXIMA FASE DO PROCEDIMENTO. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. RECURSO 
DESPROVIDO. 1. A decisão de pronúncia que determinou a submissão do 
recorrente a julgamento perante o Tribunal do Júri foi objeto da insurgência 
defensiva no Recurso Especial n. 1.277.036/SP, oportunidade na qual a 
existência de elementos circunstanciais aptos a caracterizar o dolo eventual 
na conduta atribuída ao ora recorrente restou incontroversa. 2. A 
aplicabilidade ou não ao caso das inovações legislativas implementadas com 
o advento da Lei 12.791/2014 encontra óbice na preclusão da decisão de 
pronúncia, devendo ser objeto de arguição oportuna e deliberação na 
próxima fase do procedimento dos crimes dolosos contra a vida. 3. A 
desclassificação da conduta atribuída ao recorrente para o delito de 
homicídio culposo na direção de veículo automotor somente seria possível 
após exame exauriente do conjunto probatório, dele se extraindo a perfeita 
subsunção dos fatos ao novel tipo penal, providência inadmissível em sede 
de habeas corpus, conforme entendimento pacífico desta Corte Superior de 
Justiça. 4. Recurso desprovido" (RHC 60.572/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 04/11/2015) 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0287412-0 HC 308.432 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  033030060705  20100404883  33030060705

EM MESA JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OLIMAR MARTINS 
ADVOGADO : OLIMAR MARTINS  - SC037821 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MAURICIO ADRIANO RUBIK 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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